Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Plínio Pinto Coelho Filho
Processo nº 0050289-17.2009.8.19.0001 (2009.001.050258-7)
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo n.º 2009.001.050258-7 Adjudicação Compulsória Autor: JUDITH DA SILVA ALMEIDA Réu: COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CEHAB Réu: DEOCLÉZIO GOMES DOS SANTOS Réu: JANET DA SILVA SANTOS Réu: PAULO MARCIO DE SOUSA CALDAS Réu: ZILMA PEREIRA DE SOUSA CALDAS Réu: ALBERTO FERREIRA DA SILVA Réu: PÉRSIDA FERREIRA DA SILVA SENTENÇA JUDITH DA SILVA ALMEIDA, já qualificada à fl. 02, propôs ação ordinária de adjudicação compulsória em face de COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CEHAB, DEOCLÉZIO GOMES DOS SANTOS, JANET DA SILVA SANTOS, PAULO MARCIO DE SOUSA CALDAS, ZILMA PEREIRA DE SOUSA CALDAS, ALBERTO FERREIRA DA SILVA, PÉRSIDA FERREIRA DA SILVA, alegando, em síntese, que pagou as prestações restantes para a aquisição do imóvel designado como apto. 308, localizado à Rua Ender n. 174, Fazenda Botafogo, Rio de Janeiro, por meio de Promessa de Cessão com quitação de Preço, mas não obteve êxito para lavrar a escritura definitiva, pois lhe foi exigida a presença de todos os cedentes para assinatura, sendo que estes encontram em local incerto e não sabido, à exceção da CEHAB. Requer, ao final, a adjudicação compulsória do referido imóvel, para fins de transcrição no Registro de Imóveis. Com a petição inicial de fls. 02/05 vieram os documentos de fls. 06/46. Decisão à fl. 51, deferindo gratuidade de justiça e convolando o rito para ordinário. Citados por edital às fls. 93, os Réus DEOCLÉZIO GOMES DOS SANTOS, JANET DA SILVA SANTOS, PAULO MARCIO DE SOUSA CALDAS, ZILMA PEREIRA DE SOUSA CALDAS, ALBERTO FERREIRA DA SILVA, PÉRSIDA FERREIRA DA SILVA não se manifestaram. O Réu COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CEHAB, devidamente citado, apresentou contestação tempestivamente às fls. 97/102, junto aos documentos de fls. 103/124, sustentando que jamais negou-se a atender a pretensão da Autora, sendo exigência do notário o comparecimento de toda a cadeia sucessória. Réplica às fls. 132/133. Decisão à fl. 134, reconhecendo a incompetência do juízo. Promoção ministerial às fls. 143/144, pela não intervenção do Ministério público ante a ausência de interesse público. Edital de citação às fls. 148/151. Contestação por negação geral pela Curadoria Especial à fl. 157-v. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de adjudicação compulsória, em que a Autora pleiteia a lavratura da escritura definitiva de bem imóvel. Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva argüida pela Ré CEHAB, esta não merece ser acolhida, tendo em vista a sua posição de promitente vendedora do imóvel objeto desta demanda. Ademais, na ação de adjudicação compulsória, como forma de substituição de declaração de vontade omitida ou resistida que é, deve figurar no pólo passivo aquele que tem o ônus de emitir a declaração de vontade que a sentença irá substituir, no caso, a CEHAB e os demais Réus. Mostrou-se incontroverso, da análise dos autos, que a Ré CEHAB prometeu vender a DEOCLÉZIO GOMES DOS SANTOS e sua esposa JANET DA SILVA SANTOS o imóvel designado como apto. 308, localizado à Rua Ender n. 174, Fazenda Botafogo, Rio de Janeiro. A seu turno, os promitentes compradores cederam seus direitos a PAULO MARCIO DE SOUSA CALDAS e sua esposa ZILMA PEREIRA DE SOUSA, que, por sua vez, cederam seus direitos a ALBERTO FERREIRA DA SILVA e sua esposa PÉRSIDA FERREIRA DA SILVA. Estes, por fim, cederam os seus direitos à Autora, ora requerente. Através do contrato de promessa de compra e venda, assume o promitente vendedor a obrigação de celebrar o contrato definitivo de compra e venda com o promitente comprador, ou com aquele que o substituiu através de cessão de direitos, que é o caso da Autora. Portanto, uma vez quitado pela Autora o preço do referido imóvel, o que restou incontroverso (vide declaração de quitação da CEHAB de fls. 31), fica a ré CEHAB obrigada a outorgar-lhes a escritura definitiva. Note-se que estamos diante, na realidade, de ação cominatória para outorga de escritura definitiva, prevista no art. 27, da Lei 6766/79, onde se pretende obter a prolação de uma sentença substitutiva da declaração de vontade do promitente vendedor, permitindo-se alcançar resultado prático equivalente ao que se teria com o cumprimento, pelo devedor, da prestação devida. Com efeito, em havendo uma obrigação de emitir declaração de vontade, qualquer que seja sua fonte, o credor da obrigação descumprida dispõe de um instrumento processual capaz de lhe proporcionar uma sentença que substitui a declaração de vontade não emitida. Insta salientar que, em se tratando de sentença substitutiva da declaração de emitir vontade, almeja-se obter resultado prático correspondente àquele que se obteria com o cumprimento da obrigação pelo vendedor. Portanto, a presente sentença autorizará o respectivo registro, ordenando a transferência definitiva da propriedade em favor da adquirente do lote, sendo despicienda a instauração de processo executivo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, a fim de outorgar a escritura definitiva em favor da Autora. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito na forma do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Expeça-se carta de adjudicação ao Cartório de Registro de Imóveis, para que proceda à transferência definitiva da propriedade em favor da parte autora. Condeno os Réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa devidamente corrigido, nos moldes do art. 20, § 4º, do CPC. Decorrido o prazo de recurso, dê-se vista ao Ministério Público e, após, subam os autos ao Tribunal de Justiça, por força do art. 475, I, do CPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de julho de 2011. PLINIO PINTO COELHO FILHO Juiz de Direito.
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